
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1115792 - MT (2026/0303613-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GRACIELE APARECIDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REITERAÇÃO DE PRÉVIA
IMPETRAÇÃO.  RAZÕES  QUE  NÃO  INFIRMARAM  OS  FUNDAMENTOS
DO DECISUM ATACADO. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO DA SÚMULA
182/STJ. 
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  17/09/2026 a  24/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REITERAÇÃO DE PRÉVIA
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto  por  G A DA S contra  a  decisão

monocrática do Presidente desta Casa que indeferiu liminarmente o habeas corpus (fls.

935/936).

Nas razões, a agravante alega que houve exasperação indevida da pena-

base  na  primeira  fase,  por  valoração  negativa  das  circunstâncias  judiciais  sem

fundamentação idônea, requerendo o redimensionamento da reprimenda e a fixação da

pena-base no mínimo legal.

Argumenta que a culpabilidade seria normal ao tipo penal, razão pela qual

não poderia ser negativamente valorada na pena-base, impondo-se a sua neutralidade.

Sustenta que houve valoração conjunta e pelos mesmos motivos da conduta

social e da personalidade, caracterizando bis in idem, vedado pela jurisprudência desta

Corte e pelo Tema 1.077, no qual se firmou a impossibilidade de utilizar condenações
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pretéritas para desabonar personalidade e conduta social, admitindo-se tais registros

apenas como antecedentes.

Defende que houve dupla valoração de circunstâncias entre a primeira e a

terceira fases da dosimetria, também em bis in idem.

Afirma  que,  ausentes  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  devidamente

motivadas,  a  pena-base  deve  partir  do  mínimo  legal  e,  subsidiariamente,  requer  a

adoção da fração de 1/8 para eventual moduladora negativa.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao

colegiado.

Não abri vista ao agravado nem ao Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a  impugnação

apresentada em agravo  regimental  deve  ser  realizada de  forma efetiva,  concreta  e

pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das

teses já repelidas na decisão agravada.

Caso  em  que  as  razões  do  agravo  regimental  estão  dissociadas  dos

fundamentos  da  decisão  agravada  e  não  impugnam,  de  forma integral,  os  motivos

adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a saber:

inadmissível reiteração do habeas corpus por versar sobre matéria já submetida no HC

n. 1.068.876/MT.

Verificada  a  ausência  de  refutação  específica  de  toda  a  motivação  da

decisão  agravada,  não  se  conhece  do  agravo  regimental;  é  o  que  diz  nossa

jurisprudência:  AgRg no HC n.  1.009.391/MT,  Ministro  Og Fernandes,  Sexta  Turma,

DJEN de 1/10/2025; AgRg no HC n. 836.383/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta

Turma, DJe de 21/3/2024; AgRg no HC n. 1.020.291/SP, Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, DJEN de  30/9/2025; e AgRg no HC n. 1.014.054/SP, Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJEN de 8/9/2025.

Assim, não conheço deste agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.115.792 / MT

Número Registro: 2026/0303613-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10057378520218110086 50907820198110086 70816020178110086 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL 
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : GRACIELE APARECIDA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRACIELE APARECIDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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